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    CAPÍTULO 1


    A BUSCA POR UM CONCEITO DE METODOLOGIA PRÁTICA PARA O ENSINO DE FILOSOFIA


    COMO TUDO COMEÇOU


    O título do capítulo sinaliza nossa intenção a demonstrar, neste trabalho, como todo efeito tem uma causa, o movimento do pensamento em busca por uma prática pedagógica para o ensino de Filosofia tem sido nosso problema e angústia durante muitos anos. Os conhecimentos que experimentamos na graduação foram insuficientes, ou seja, o graduando em Filosofia termina o curso com muitas interrogações acerca de como irá ensinar a filosofia que aprendeu durante os quatro anos de faculdade. Saber elaborar plano de curso, plano de aula e ter estudado todas as disciplinas do curso na graduação não é suficiente, pois o professor deve compreender muito bem o que ensinar a seus alunos e conhecer algumas metodologias de ensino. Acreditamos que um componente curricular específico para estudar a prática do ensino de Filosofia poderia mostrar caminhos mais precisos para lecionar o componente curricular de Filosofia, visto que o estudo de experiências metodológicas de professores pode mostrar formas específicas de ensino que a Didática Geral não contempla. Nesse sentido, os cursos de especializações, sejam eles presenciais ou a distância, ofertados aos recém-graduados foram criados para possibilitar esse direcionamento à prática docente.


    Entretanto, o objetivo do curso de licenciatura não é justamente qualificar profissionais para a sala de aula? Sim, porém, o curso de bacharelado, em detrimento dessa capacitação, geralmente se preocupa mais em ensinar às filosofias, as correntes filosóficas, as contribuições das perspectivas dos pensadores para a História da Filosofia e a influência destes concepção da humanidade, ou ainda, os problemas filosóficos enfrentados por eles, problemas político, econômico, epistemológico, cosmológico, religioso, metafísico, estético, histórico, cultural, ético ou moral, cada qual corroborando em determinado aspecto.


    Assim, em meio à angústia para encontrar uma metodologia que estabelecesse uma relação entre o sujeito que ensina e o objeto a ser ensinado entendemos que esta deve ser ajustada ao sujeito que aprende, ou seja, a metodologia de ensino do professor deve ser esclarecida, o conteúdo ensinado deve ser compreendido, haja vista que o estudante deve se sentir envolvido na aula e aprender a pensar filosoficamente.


    Ressaltamos que, ao longo dos anos, na prática docente, costumamos fazer vários experimentos para encontrar nossa forma particular de ensinar filosofia, campo do saber que não pode ser confundido com outros saberes, mas compreendido em sua essência, no sentido aristotélico do termo, em sua profundidade e forma particular de ser, sua especificidade. Todo professor em início de carreira faz algum tipo de experimento, desafio particular que deve ser enfrentado por ele mesmo, na sua realidade em sala de aula, naquele acontecimento profissional. Um pensamento deve ser amadurecido em meio aos vários experimentos metodológicos realizados em sala de aula.


    Nossa experiência começou no ano de 2005, na Escola Estadual Nossa Senhora da Providência, em uma cidade no interior do Estado do Tocantins denominada Lajeado, localizada a 50 km da capital Palmas. Essa Escola foi o marco inicial do nosso trabalho no Ensino Médio. Na época, a Filosofia ainda não era disciplina obrigatória no currículo escolar, mas a escola a ofertava como disciplina optativa para atender a orientação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação -ldb- (lei nº 9.394/96) que torna obrigatória a oferta dos “conhecimentos filosóficos necessários ao exercício da cidadania” (Art. 36, § 1º, inciso iii). Os estudantes ainda não recebiam livro didático de filosofia, por isso o professor deveria organizar o material de ensino no formato de apostila, mas já havia uma boa bibliografia de material didático aprovada pelo Ministério da Educação para auxiliá-lo no processo, como um acervo, disponível na biblioteca da escola, constituído por um ou dois exemplares somente de uns três diferentes autores: Gilberto Cotrim e Mirna Fernandes (2013), com o livro Fundamentos da Filosofia: história e grandes temas; Maria Lúcia de Arruda Aranha e Maria Helena Pires Martins (2013), com o livro Filosofando: introdução à Filosofia e Marilena Chauí (1994), com o livro Convite à Filosofia. Estes eram os materiais que a escola ofertava ao professor como auxílio pedagógico e, por meio deles, o professor organizava o plano de curso e suas aulas.


    A Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Tocantins (Seduc-TO) promoveu formações continuadas para debater o problema do ensino, não somente o da Filosofia, mas tratando de todo o currículo educacional do Estado. No entanto, neste relato abordaremos somente da Filosofia, visto que nosso objetivo é mostrar como se deu o início de sua ação sistematizadora como disciplina na estrutura curricular em meio às demais disciplinas para as escolas do Estado. O motivo de falarmos sobre este acontecimento é porque nossa busca por uma metodologia para o Ensino de Filosofia passou por estas experiências de pensamento.


    Na ordem dos acontecimentos, a ideia da construção de uma proposta curricular surgiu no ano de 2003 em um momento de reflexão e discussão entre professores e técnicos da SedUC/TO, mas foi somente em 2005 que desencadeou formalmente o processo de construção da Proposta Curricular do ensino médio do Tocantins (pCeM/TO), a partir da qual todas as Diretorias Regionais do Estado contribuíram e apresentaram propostas elaboradas pelos professores da disciplina de suas respectivas escolas juntamente com os que atuam no ensino superior:


    Professores e professoras que, no dia-a-dia, realizam a obra dentro das salas de aula, alunos e alunas que interagem na busca da sua formação, docentes do ensino superior que se relacionam com este processo formativo pelo vínculo que adquirem com os seus egressos, técnicos da SedUC e assessores da própria terra, cada um e todos, no seu papel, foram decisivos para que o documento fosse sendo configurado com a identidade das expectativas e das necessidades próprias e peculiares do Estado mais jovem da nação brasileira (pCeM, 2009, p. 16).


    Entre os anos de 2005 e 2009, participamos dessas formações e observamos que a preocupação da SedUC era coletar informações acerca dos conteúdos e livros que professores de filosofia do Estado utilizavam em suas aulas. Tendo posse dessas informações, o trabalho da SedUC foi elaborar a “Proposta curricular para o Ensino Médio” cujo objetivo era direcionar o trabalho do professor a uma homogeneidade em todo o Estado. Houve um primeiro material apresentado aos professores no ano de 2007, o qual foi ajustado, conforme sugestões apresentadas pelos professores da rede estadual. Por fim, no ano de 2009 a versão desse material foi atualizada e publicada.


    O componente curricular de Filosofia faz uma pequena síntese da história do Ensino de Filosofia no Brasil, dividindo-o em quatro períodos, a saber: 1) Período Colonial até a República (1500-1889); 2) da Primeira República ao Golpe Civil-Militar de 1964; 3) Período Ditatorial pós-1964 e 4) Período da “Redemocratização” política pós-1980. O objetivo é sinalizar o grau de importância do ensino de Filosofia, tanto na educação básica como no ensino superior pela ótica dos jesuítas, do Marquês de Pombal, no governo imperial, republicano e ditatorial, ressalta que, apesar de muitas modificações na estrutura curricular da educação básica, ora assumindo grande importância para a formação do povo brasileiro em uma perspectiva aristotélico-tomista, de cunho intelectual aos moldes da Igreja, cartesiano-galileano, de domínio do homem sobre o mundo natural, em substituição ao modelo jesuítico, com o Marquês de Pombal, ora voltado para a formação da elite intelectual do império, de caráter propedêutico superior, fruto da concepção de ensino e aprendizagem da escolástica-jesuítica, com ênfase, principalmente, na Lógica e na Ética, do ensino da Filosofia que esteve presente. Entretanto, durante o período da Primeira República até 1964, ano do Golpe Civil-Militar, o ensino de Filosofia foi caracterizado pela presença indefinida nas escolas do Brasil a ser excluída de vez do nível secundário com a Lei nº 5.692/71.


    A pCeM/TO ainda relata a importância da Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas (SeaF) na luta pela volta do ensino de Filosofia nas escolas secundárias, resultado evidente com a promulgação da Lei nº 7.044/82, que


    [...] torna oficialmente aberta a possibilidade de reintroduzir o ensino de filosofia no 2º grau em todo país, medida que repercutiu na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96 em seu Art. 36, § 1º, inciso iii: “o domínio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao exercício da cidadania” (pCeM, 2009, p. 247).


    Contudo, o ensino de Filosofia só veio tornar-se obrigatório em todas as escolas públicas e privadas do país por meio do Parecer Cne/Ceb nº 38/2006 de 7 de julho de 2006, que


    Propõe-se a “inclusão obrigatória das disciplinas Filosofia e Sociologia no currículo do Ensino Médio” obrigatoriedade homologada pelo Ministro da Educação, Fernando Haddad, no dia 11 de agosto de 2006 (pCeM, 2009, p. 248).


    O documento prosseguiu com algumas orientações didáticas e metodológicas para o ensino de Filosofia nas escolas de ensino médio do Tocantins, como componente curricular obrigatório na estrutura curricular. Nas orientações, enfatiza aos professores para darem importância ao conhecimento conceitual de Filosofia quanto às metodologias de ensino desse campo do saber e nesse processo, a História da Filosofia seja o norte, isto é, como ferramenta de trabalho epistemológico, fenomenológico e dialético no ensino. O professor, necessariamente, deve transitar por essa História para saber explicar de forma filosófica coerente à realidade.


    Nesse sentido, a “Proposta curricular” de Filosofia apresenta os conteúdos a serem trabalhados nas três séries do ensino médio que, em conformidade à compreensão de filosofia adotada deve atuar como norte ao professor, ou seja,


    [...] todo o esforço do ensino de filosofia no contexto da educação básica deve ser norteador em direção à superação do senso comum para o senso crítico, que se configura, em última instância, como o amadurecimento e a elevação do espírito humano, o que deve consequentemente qualificar a própria humanidade (pCeM-TO, 2009, p. 249).


    Essa Proposta apresenta alguns temas estruturantes e conteúdos seguidos por algumas habilidades a serem desenvolvidas. Nessa estrutura curricular, são destacados três eixos, um para cada série: 1) 1ª série - Teoria Geral do Conhecimento; 2) 2ª série - Teoria do Conhecimento na Idade Antiga e Medieval e 3) na 3ª série - Teoria do Conhecimento na Idade Moderna e Contemporânea.


    Portanto, há uma preocupação com o ensino de Filosofia focado na teoria do conhecimento transitando pela História da Filosofia. A linearidade da Proposta curricular enfrentou críticas do corpo docente. No entanto, não podemos deixar de comparar e verificar se houve evolução, por exemplo, com a Ratio Studiorum4 em que o foco era somente com o ensino da Filosofia de Aristóteles e de Tomás de Aquino, desconsiderando parte da História da Filosofia, havia a preocupação em um ensino de Filosofia, abordando as disciplinas filosóficas dos escritos de Aristóteles, podendo ensinar autores comentadores de Aristóteles e de Tomás de Aquino e, também, comentadores favoráveis, mas sempre conforme a doutrina da Igreja, desconsiderando qualquer obra que fosse contra essa lógica de pensamento, não podendo o professor nem recomendá-las aos seus alunos. Havia uma negação à liberdade de pensamento nas escolas, colocando o aluno como mero assimilador e repetidor dessa Filosofia como uma doutrina.


    Essa análise nos impulsionou na busca por um conceito de Filosofia que atendesse nosso trabalho em sala de aula. Na Escola Estadual Nossa Senhora da Providência, iniciamos os primeiros experimentos, tendo como objetivo colocar todos os estudantes a pensar filosoficamente os acontecimentos da realidade vivida por eles na cidade, haja vista que a Filosofia tem origem na polis, nos acontecimentos da polis, nos problemas da polis e, por isso, procuramos observar para fazer das aulas de Filosofia um exercício do pensamento. Nesse experimento, o desafio foi colocar os estudantes para escreverem e argumentarem suas observações sobre a realidade local no campo político, econômico, religioso, familiar, geográfico, cultural e humano. Obtivemos vários textos de boa qualidade. Organizamos as melhores produções e editamos um jornal estudantil. Todos os textos do jornal foram escritos pelos próprios estudantes, salvo o editorial, que ficou a cargo do professor de Filosofia, apresentando seu trabalho sobre metodologia de ensino. A escola apoiou essa ação metodológia e colocamos este jornal em circulação com uma tiragem de 1.000 exemplares para toda a comunidade local ter acesso ao trabalho dos estudantes. Ao percebermos o efeito positivo, fizemos mais três publicações.


    Posteriormente, nossa experiência transitou pelo Estado de Goiás, do segundo semestre de 2010 ao primeiro semestre de 2011, na Escola Estadual Jardim Guanabara, na capital Goiânia. A organização do currículo de Filosofia não diferenciava do currículo do Estado do Tocantins. O Estado também não ofertava livro didático para os estudantes. As apostilas também deveriam ser elaboradas pelo professor. A bibliografia para consulta praticamente era a mesma da Escola Estadual Nossa Senhora da Providência. A Seduc-GO também ofertava um material como proposta curricular aos professores de Filosofia.


    Nossa prática de ensino continuava a mesma, porém não havia a confecção de jornal estudantil. As aulas consistiam em explicações de conteúdos com resoluções de questionários sobre o conteúdo explicado; debates e interpretações de textos, semelhante à metodologia de trabalho dos professores de Língua Portuguesa e isso nos incomodava, porque acreditávamos que a Filosofia deveria ter uma metodologia específica, com objeto e objetivos claros, pois trabalhávamos na obscuridade conceitual de Filosofia. Nesse contexto, não havia uma filosofia definida a ser trabalhada no método de ensino elaborado por nós, se caracterizava mais por um enciclopedismo filosófico que ensino de Filosofia, mas também, recusávamos a trabalhar qualquer filosofia fechada, taxativa e excludente, embora nossa formação fosse a Filosofia aristotélico-tomista.


    Ao retornarmos para o Estado do Tocantins, no segundo semestre de 2011, para lecionar na região do Bico do Papagaio, em Tocantinópolis, no Colégio Dom Orione, procuramos inovar nossa metodologia de ensino de Filosofia. A boa organização pedagógica do Colégio nos potencializou nessa tarefa. No referido Colégio, fizemos vários experimentos. O primeiro foi desenvolver um ensino de Filosofia voltado para a realidade social local, levando os estudantes a observarem os acontecimentos de natureza política, ao coletar informações sobre a organização e administração da cidade, na Secretaria da Educação, na delegacia de polícia, no hospital municipal e em entrevistas com moradores. Metodologia muito parecida com a desenvolvida na Escola Nossa Senhora da Providência, em Lajeado.


    Na questão econômica, verificamos a fonte de renda dos munícipes e o nível de qualificação profissional exigido para o trabalho local, seja no setor público ou privado. Na questão educacional, observamos a organização das escolas e qualidade do atendimento à população. Em relação à questão epistemológica, verificamos a formação intelectual e cultural produzida no município. Os estudantes trabalharam em equipe, como uma equipe de jornalismo, repórteres, editores, coordenadores de redação e de logística. Eles trabalharam, também, em parceria com os professores de língua portuguesa, nas correções das produções textuais, expondo as devidas informações coletadas nos pontos de pesquisa e os publicamos em um jornal escolar. Esse experimento foi implementado em cinco turmas de 2ª e 3ª séries, totalizando cinco jornais, um jornal elaborado por cada turma. Não houve circulação desses jornais na cidade, foram impressos na gráfica com material de média qualidade. Até a negociação junto à gráfica para a impressão dos jornais foram feitas pelos próprios estudantes5. Foram impressos 50 exemplares para cada uma das cinco turmas.


    O sucesso desse experimento nos motivou a buscar mais inovações para melhorar nossa metodologia de ensino de filosofia. Colocar os estudantes a pensar o próprio pensamento abstraindo das observações feitas nos acontecimentos oriundos da realidade em que estivessem inseridos era nosso foco. Nessa busca, surgiu a ideia em adotar para cada turma de ensino médio um caderno no qual os estudantes pudessem registrar os acontecimentos, não mais os da cidade, mas os acontecimentos nas aulas de Filosofia, desde a forma de o professor ensinar e a recepção dos estudantes ao ensino, até o resumo do conteúdo trabalhado naquela aula. Em cada aula, um determinado estudante foi designado a fazer os devidos registros e seu texto lido na aula seguinte para a turma, servindo como revisão da aula anterior. Como demonstração desse trabalho, optamos por fazer a citação do relatório escrito por um estudante da 2ª série. Citaremos, na íntegra, esse relatório a seguir6:


    O relatório aqui expresso aborda o principal conteúdo explicado pelo professor Willian durante a aula de filosofia realizada na turma 23.01, correspondente ao vigésimo quarto dia do mês de outubro. Discorremos aqui, o estudo do capítulo 21 com o tema Política: para quê? Vimos que política deriva do grego (polis=cidade) e se trata da arte de governar para todos, no entanto, politicagem seria o oposto. Vimos também que a política trata das relações de poder, e que, o poder é a capacidade ou possibilidade de agir, de produzir efeitos desejados nos indivíduos ou grupos humanos. Para tanto necessita da “força”. É importante ressaltar que ao longo da história humana foram adotados os mais diversos princípios de legitimidade do poder, tais como: o teocrático, a monarquia, aristocracia e democracia. Lembrando que segundo o filósofo e sociólogo Max Weber, o Estado moderno é reconhecido por dois elementos constitutivos: a presença do aparato administrativo e o monopólio legítimo da força. Logo em seguida fizemos uma reflexão sobre democracia e vimos um importante nome na filosofia: Marilena Chauí, segundo a mesma as determinações constitutivas do conceito de democracia são as ideias de conflito, abertura e rotatividade.


    Devido ao curto tempo, com o término da explicação, o professor passou para a classe uma atividade avaliativa, presente na página 274, e para aqueles que quisessem (ou mesmo tivessem o interesse) fazer um complemento dos pontos estudados no capítulo, ele passou o capítulo 23 para critério de leitura. Assim se encerrou, logo após um debate na classe, a aula de filosofia na turma 23.01.


    Igor Miranda de Souza


    Observamos que esta atividade ajudou os estudantes a desenvolverem um jeito próprio de escrever, contribuindo com sua formação e informação para a produção da futura redação no processo seletivo do Exame Nacional do Ensino Médio (eneM) e vestibulares, além de colocá-los em uma postura de mais atenção nas aulas. A evidência do texto deixa claro nossa pretensão e nele podemos certificar sua qualidade e habilidade confirmada, atividade muito bem aceita pelos estudantes e pela escola. No entanto, outra inovação surgiu após a leitura de um artigo publicado pela revista Práxis Educativa7, escrito pelos autores Joseph D. Novak e Alberto J. Cañas (2010), “A teoria subjacente aos mapas conceituais e como elaborá-los e usá-los”. Por meio desse artigo, aprendemos elaborar mapas conceituais e percebemos que fazer uso dele nas aulas expositivas era uma forma, didaticamente facilitadora para ensinar Filosofia. O mapa conceitual consiste em utilizar um conceito qualquer, o qual o professor queira ensinar e relacionar a outros componentes conceituais, sempre partindo de um conceito gerador, principal. Ao término da elaboração do mapa conceitual é possível construir uma imagem de pensamento da extensão do conceito facilitando sua compreensão.


    Desse modo, compreender um conceito filosófico tornou-se mais fácil para nós. Após o estudo deste artigo, o desafio seguinte era transformá-lo em atividade prática nas aulas para o ensino de Filosofia. Começamos o exercício do ensino por meio da análise e apresentações de pequenos textos filosóficos. No início os estudantes tiveram muita dificuldade, como é de praxe, mas, aos poucos, eles foram dominando a técnica e puderam perceber, no exercício, a riqueza da prática do pensar o conceito pelo mapa conceitual. Posteriormente, os textos ficaram mais fáceis de serem compreendidos para serem apresentados em seminários.


    A imagem do conceito percorre na mente, ligando os respectivos componentes conceituais e sendo compreendidos. Percebemos, ainda, que a elaboração de mapas conceituais ajudou os estudantes a organizarem o raciocínio ao demonstrar um determinado conceito, com lógica, coerência e clareza. Este acontecimento foi percebido por eles mesmos. Não podemos deixar de citar o relatório de um estudante sobre esta atividade metodológica:


    Na aula do dia cinco de abril de 2016, após a entrada do professor Willian na sala, o aluno Wanderson leu o seu relatório da aula anterior e logo depois o professor colocou o Datashow e o aluno João Vitor começou a explicar o seu mapa conceitual sobre o capítulo 5, onde fala do trabalho, alienação e consumo e seus demais subtemas e pensadores.


    No seu mapa conceitual, o João Vitor fez uma explanação geral do conteúdo incluindo algumas questões que haviam “caído” na prova da etapa, também fez referência a um exemplo que viu sobre o consumismo onde “compramos mais do que realmente precisamos”, ou seja, a posse excessiva de produtos, etc.


    Logo que terminou foi aplaudido merecidamente, pois explicou muito bem e, após isso o professor falou as notas do trabalho e da prova para todos nós. (grifos meus).


    Gefté Martins Duarte, 39 série. (grifos meus).


    A partir dos resultados positivos dessa atividade metodológica, nossa forma de ensinar Filosofia, por meio de mapa conceitual, tornou-se hábito. Cada estudante procurava criar seu mapa conceitual da melhor forma possível e apresentá-lo com clareza. Já não olhavam mais com desdém para a disciplina de filosofia, puderam perceber sua importância e objetividade para a vida humana. No entanto, novos questionamentos surgiram: estaríamos nós no caminho certo? Nossa metodologia de ensino de Filosofia estaria ganhando forma? O que fazer agora com todos os dados coletados nos experimentos realizados nestas escolas?


    Diante desses questionamentos, no segundo semestre do ano de 2016, fizemos nossa inscrição no processo seletivo para concorrer a uma vaga no curso de Pós-graduação “stricto sensu em nível de mestrado”, ofertado pela Universidade Federal do Paraná, tendo um dos polos para ministrar o curso à Universidade Federal do Tocantins, no campus de Palmas. Após essa inciativa, obtivemos êxito no processo seletivo e iniciamos o curso em abril do ano de 2017. Durante o curso, no contato com as disciplinas ofertadas, o ensino de Filosofia nos chamou atenção, pois já era nosso objeto de experimento em sala de aula, como ficou demonstrado anteriormente. O problema nessa etapa da busca era encontrarmos uma metodologia de ensino que adequasse ao que estávamos trabalhando em sala de aula, todas são igualmente importantes e válidas, mas uma deveria nos tocar e nos colocar como problema filosófico a ser enfrentado, testado, experimentado e que fosse produtiva. Ao entrarmos em contato com a bibliografia oferecida pelo curso, um autor nos chamou a atenção: Silvio Gallo. Os textos desse filósofo da Unicamp expressavam nossa angústia e busca por uma metodologia do ensino de Filosofia de forma específica. O autor mencionado foi a ponte que nos colocou no movimento do pensamento para a busca de um conceito de ensino de Filosofia. Ele se tornou luz ao nosso projeto de pesquisa e, em meio à obscuridade conceitual, pudemos localizar uma filosofia que nos atendesse, esta estaria de acordo com nossos anseios, nossos objetivos, uma filosofia produtiva. Colocamo-nos a estudá-la e certificarmos nosso caminho, mas agora como projeto de estudo sobre ensino de Filosofia e em outra realidade de público envolvido, novo olhar para os acontecimentos no tempo e no espaço geográfico e da sala de aula, como descreveremos a seguir.


    A OFICINA DO CONCEITO NO ENSINO DE FILOSOFIA NA ESCOLA ESTADUAL MARIA DOS REIS ALVES BARROS


    A pesquisa filosófica a ser demonstrada nesta fase, mas sendo registrada como parte principal da sucessão de acontecimentos em nosso plano profissional é uma forma de conhecimento racional a partir da observação participante sobre nosso objeto de estudo, o ensino de Filosofia no ensino médio, ensinar a criar ou recriar conceito.


    O conhecimento racional é o resultado da pesquisa desenvolvida pelo método filosófico indutivo tendo como plano de atuação a oficina do conceito, que consiste na observação da aplicação de atividades em quatro etapas: a primeira etapa consiste em aplicar uma atividade para sensibilizar os estudantes ao tema, podendo ser uma música, um texto literário, um filme etc. Nessa etapa, fizemos uso do filme Alexandria ou Ágora. A segunda etapa é problematizar o tema levantado na
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